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PROPOSTA de RESOLUÇÃO n° 0647227, de 2022

 

 

 

                                                                                                                           RESOLUÇÃO Nº________ , DE
2022

Dispõe sobre o desenvolvimento e a disponibilização por parte de todos
os ramos do Ministério Público da União e dos Estados de sistema
eletrônico de gravação dos atos instrutórios de procedimentos
instaurados em trâmite no âmbito do Ministério Público, realizadas
presencialmente ou por videoconferência, tornando obrigatória o registro
audiovisual dos referidos atos.  
 
 

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício das
atribuições conferidas pelo artigo 130-A, § 2º, inciso I, da Constituição Federal, e com arrimo nos
artigos 147 e seguintes de seu Regimento Interno;

Considerando as funções institucionais do Ministério Público, arroladas no artigo
129 da Constituição da República;

Considerando que compete ao Conselho Nacional do Ministério Público zelar pela
autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, podendo expedir atos regulamentares,
no âmbito de sua competência, ou recomendar providências;

Considerando que o Planejamento Estratégico Nacional do Ministério Público
estabelece os objetivos estratégicos de assegurar a disponibilidade e a aplicação eficiente dos
recursos orçamentários e de promover soluções tecnológicas integradas e inovadoras;

Considerando a necessidade de se implementarem mecanismos que concretizem os
princípios constitucionais do acesso à Justiça e da celeridade processual (art. 5º, XXXV e LXXVIII,
da Constituição);

Considerando que a Resolução CNMP nº 199, de 10 de maio de 2019, institui e
regulamenta o uso de aplicativos de mensagens instantâneas ou recursos tecnológicos similares para
comunicação de atos processuais no âmbito do CNMP e do Ministério Público brasileiro, bem como
a necessidade de se disponibilizarem outras ferramentas de tecnologia da informação aos atos
procedimentais realizados pelo Ministério Público;

Considerando o fenômeno da transformação digital e a crescente utilização da
Internet e de recursos tecnológicos para acesso e processamento de dados por parte do Ministério
Público;

Considerando que a utilização de sistema eletrônico de gravação conferirá mais
celeridade, segurança e fidelidade às oitivas, reuniões e audiências extrajudiciais realizadas no
âmbito de procedimentos em trâmite perante o Ministério Público, aperfeiçoando a proteção do
direito das partes, a eficiência, a transparência e o respeito ao devido processo legal, RESOLVE: 

Art. 1º Os Ministérios Públicos da União e dos Estados desenvolverão, no
exercício de sua independência administrativa, financeira e orçamentária, sistema eletrônico de
gravação dos atos instrutórios de procedimentos instaurados sob sua responsabilidade, realizadas
presencialmente ou por videoconferência. 

Art. 2º Os atos instrutórios referidos no art. 1º, documentados por meio
audiovisual, não serão transcritos. A parte interessada e seus advogados poderão solicitar, por
escrito, cópia do arquivo correspondente à mídia da gravação do ato registrado.

Parágrafo único. O membro responsável pelo procedimento, de ofício ou mediante
requerimento justificado da parte interessada, poderá determinar a degravação dos atos que se
fizerem necessários.

Art. 3° Os membros e servidores das unidades ministeriais deverão utilizar o
sistema eletrônico de gravação dos atos instrutórios de procedimentos instaurados, presencialmente
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ou por videoconferência.
Parágrafo único. As gravações somente poderão ser realizadas mediante prévia

ciência das partes envolvidas, devendo restar documentado nos autos o consentimento para o
registro das imagens gravadas.

Art. 4º Os membros e servidores do Ministério Público concederão publicidade às
gravações regulamentadas por esta resolução, salvo necessidade de resguardo do sigilo da
informação devidamente justificada pelo membro responsável pelo procedimento.

 Art. 5º Compete à Administração Superior de cada Ministério Público fornecer os
meios físicos e tecnológicos necessários à utilização do sistema eletrônico de gravação
regulamentado por esta resolução.

Art. 6º As eventuais despesas decorrentes desta resolução deverão observar a
disponibilidade orçamentária e financeira de cada ramo do Ministério Público.

Art. 7º Os Ministérios Públicos da União e dos Estados terão o prazo de 1 (um)
ano para informar a este Conselho Nacional as providências adotadas no sentido dar cumprimento à
presente resolução.

Art. 8º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
Brasília (DF), 28 de junho de 2022.
 

  

      ANTÔNIO AUGUSTO
BRANDÃO DE ARAS

Presidente do Conselho Nacional do
Ministério Público

 
JUSTIFICATIVA

 
A presente proposição busca fortalecer e aprimorar a prestação da atuação dos

órgãos do Ministério Público na defesa dos interesses da sociedade e do devido processo legal, assim
como incentivar a promoção de soluções tecnológicas integradas e inovadoras, aptas a conferir
maior celeridade e segurança aos procedimentos instaurados sob a responsabilidade dos órgãos do
Ministério Público.

Inicialmente, destaco que o avanço tecnológico gera irreversível migração para o
sistema de processamento digital e o uso de novas ferramentas traz inequívocos aprimoramentos aos
sistemas de tramitação processual. Nesse contexto, mostra-se inquestionável a otimização do tempo,
diante da maior celeridade de toda a tramitação dos feitos em andamento. Ainda, destaco que a
possibilidade de registro de atos procedimentais e processuais permite a análise mais acurada de
detalhes/nuances, como atitudes e reações dos envolvidos, o que certamente não ocorre diante do
frio registro por escrito dos atos processuais.

 A sistemática audiovisual é uma necessidade que se impõe a todos como real
mudança de práticas processuais anteriormente estabelecidos. As ferramentas audiovisuais
possibilitam maior transparência, acessibilidade e facilidade de análise dos registros, por parte de
todos os envolvidos.

De modo a destacar a relevância da questão, anote-se que vários Ministérios
Públicos, no âmbito da Proposição n° 1.01008/2021-61, que tramitou nesse Conselho,
manifestaram-se favoravelmente ao tema, apresentando várias sugestões para o aprimoramento das
boas práticas dos registros audiovisuais.  Registre-se, outrossim, que alguns discorreram, ainda, de
forma bastante minuciosa acerca do assunto, indicando diversas ferramentas e a integração com
sistemas já disponíveis, o que denota ser de interesse da própria instituição o desenvolvimento e o
aperfeiçoamento da infraestrutura relativa a novos métodos de registro dos atos processuais.

Assim sendo, fica evidente que o objeto da proposição tem sido, em certa medida,
fomentado nos procedimentos ministeriais, sendo inegável, portanto, a sua relevância. Nesse
sentido, a proposta traz regras gerais que deverão ser aplicadas conforme a autonomia administrativa
de cada órgão, que, diante de sua infraestrutura, capacidade financeira e técnica, e em prazo
razoável, avaliará os eventuais impactos operacionais, financeiros e de pessoal necessários ao
desenvolvimento das novas práticas.
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A presente iniciativa alinha-se à necessidade de busca de novas ferramentas e
instrumentos aptos a imprimir celeridade, segurança e fidelidade ao registro de atos processuais,
durante a instrução dos procedimentos, sejam as audiências realizadas presencialmente ou por meio
de videoconferência.

Com estas justificativas, submeto a proposta à aprovação do Plenário, após regular
tramitação, sugerindo a sua devida aprovação, nos termos do texto anexo.

 
 
Brasília, 28 de junho de 2022.

 

                                                                                                                                        RODRIGO BADARÓ

                                                                                                                     Conselheiro Nacional do Ministério
Público
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